
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  

- PROJETO DE LEINº 133/2024 - 
  

“Autoriza o Poder Executivo abrir crédito 
adicional suplementar no orçamento vigente, 
aprovado pela Lei nº 6.263/2023, nos termos da 
Portaria GM/'MS nº 3.493/2024, para instituir 

nova metodologia de cofinanciamento federal 
do Piso de Atenção Primária à Saúde no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS)... 

A CÂMARA DE VEREADORES APROVA E O PREFEITO 
MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado abrir crédito adicional 
suplementar no orçamento vigente, aprovado pela Lei nº 6.263, de 15 de dezembro de 2023, no 

valor de até R$ 2.136.324,00 (dois milhões, cento e trinta e seis mil, trezentos e vinte e quatro 

reais), nos termos da Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024, que altera a Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para instituir nova metodologia de 
cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), consignado na seguinte dotação orçamentária: 

I - Fundo Municipal de Saúde 

12.02.00 - 10.301.1001.2803 - 31.90.11 - Fonte 05 - Código de Aplicação 3000163 - Pessoal 
ivi a R$ 2.136.324,00 

  

Art.2º O crédito adicional suplementar aberto no artigo 1º será coberto 
mediante excesso de arrecadação, na forma do inciso IH, do 8 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Pirassununga, 11 de junho de 2024. 

Cicrns Tt. da sbt. 

CÍCERO JUSTINO DA SILVA 
refeito Municipal 

   

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  

“JUSTIFICATIVA” 
  

Excelentíssimo Presidente: 

Excelentíssimos Vereadores: 

O Projeto de Lei que ora encaminhamos para apreciação dos nobres 

Vereadores que constituem essa Casa de Leis visa autorizar o Poder Executivo abrir crédito 

adicional suplementar no orçamento vigente, no valor de até R$ 2.136.324,00 (dois 

milhões, cento e trinta e seis mil, trezentos e vinte e quatro reais), nos termos da Portaria 

GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS 

nº 6, de 28 de setembro de 2017, para instituir nova metodologia de cofinanciamento 

federal do Piso de Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

Embasa o presente projeto de lei, documentação fornecida pela Secretaria 

Municipal de Saúde, extraída dos autos do protocolo eletrônico nº 4447, de 2023, cujos termos 

acatamos constituindo-se parte integrante desta justificativa. 

Dada à clareza com que o Projeto segue redigido e o incontestável alcance 

que reveste a matéria, requeremos tramitação em regime de urgência de que trata o Artigo 36 

da Lei Orgânica do Município. 

Pirassununga, 11 de junho de 2024. 

dnho 
INO DA SILVA 

   
   

C ritos 
CÍCERO 

 



Estado de São Paulo 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Referente ao Protocolo 4447/2023 

á 

bb; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 

À Secretaria Finanças 

Considerando a Portaria GM/MS nº 3493 de 10 de abril de 2023, que altera a 

Portaria de Consolidação GM/MS nº 6 de 28 de setembro de 2017, para instituir 

nova metodologia de cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde 

no âmbito do Sistema Única de Saúde (SUS). 

Considerando que os valores a serem repassados Fundo a Fundo não se 

fizeram constar no orçamento municipal. 

Considerando que os valores serão repassados a partir de maio até 

dezembro de 2024, no montante mês R$ 288.040,50 (duzentos e oitenta e oito mil 

quarenta reais e quarenta centavos), perfazendo um total R$ 2.304.324,00 (dois 

milhões trezentos e quatro mil e trezentos e vinte quatro reais) 

Por fim, destarte todo o exposto acima solicitamos que seja enviado à 

Câmara Municipal, Projeto de Lei por excesso de arrecadação no valor suplementar 

de R$ 2.138.324,00 (dois milhões cento e trinta e seis mil e trezentos e vinte e 

quatro reais) para ser incluída na ação : 

Função Programática 10.301.1001-2.803 — Custeio PAB em Atenção Primária e 

Multicomplementar - Fonte 05 - Código de Aplicação 300.0163 

Pirassununga, 28 de maio de 2024 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 11/04/2024 | Edição: 70 | Seção: 1 | Página: 100 

Órgão: Ministério da Saúde /Gabinote da Ministra 

PORTARIA GM/MS Nº 3.493, DE 10 DE ABRIL DE 2024 

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de 

setembro de 2017 para instituir nova metodologia de 

cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos | e Il do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve: 

Art, 1º Alterar a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para instituir 

nova metodologia de cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde - APS, no ambito do 

sistema Único de Saúde - SUS, com o objetivo de fortalecer e valorizar a Estratégia Saude da Família - ESF. 

Art 2º O Titulo H da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"TÍTULO It 

DO COFINANCIAMENTO FEDERAL DO PISO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAUDE" (NR) 

CAPITULO ! 

Do cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde 

Seção | 

Do cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde" (NR) 

"Art. 9º O cofinanciamento federal de apoio à manutenção da Atenção Primária à Saúde (APS) 

será constituído por: 

| - componente fixo para manutenção das equipes de Saúde da Família - esF e das equipes de 

Atenção Primária - eAP e recurso de implantação para eSF, eAP, equipes de Saúde Bucal - eSB e equipes 

Multiprofissionais - eMulti; 

I- componente de vínculo e acompanhamento territorial para as eSFe ear, 

HI - componente de qualidade para as eSF, eAP, eSB e eMulti; 

IV - componente para implantação e manutenção de programas, serviços, profissionais e outras 

composições de equipes que atuam na APS; 

V- componente para Atenção à Sade Bucal; e 

Vi - componente per capita de base populacional para ações no âmbito da APS, 

$ 1º Os recursos de que trata o caput serão transferidos na modalidade fundo a fundo aos 

municípios, estados e Distrito Federal, e repassados pelo Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde. 

6 2º Os recursos de que tratam os componentes dos incisos Il e IN terão um valor minimo e 

máximo mensal que considera os estratos e a classificação alcançada pelos municípios e Distrito Federal 

$ 3º Para transferência dos recursos dos componentes previstos nos incisos EH elf do caput 

será utilizado o Indicador de Equidade e Dimensionamento - IED, ctassificado nos estratos de 1 a 4, 

considerando a classificação dos municipios e Distrito Federal de acordo com o Índice de Vulnerabilidade 

Social - IVS, definido e catculado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea e o porte 

populacional, definido a partir de dados disponibitizados pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE. 
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5 4º A lista dos municipios e Distrito Federal e sua classificação nos estratos do IED será 
publicada em ato normativo do Ministério da Saúde. 

8 5º A metodologia de cálcuto, de que trata o $ 3º, será disponibilizada em Nota Técnica da 
Secretaria de Atenção Primária à Saúde a ser publicada no endereço eletrônico do Ministério da Saúde” 
(NR) 

"Seção -A 

Do componente fixo para manutenção das equipes de Saúde da Familia e das equipes de 
Atenção Primária e recurso de implantação” (NR) 

"Art 9º-A, O componente fixo é um incentivo financeiro a ser repassado pelo Fundo Nacional de 
Saúde aos Fundos Municipais de Saúde e do Distrito Federal para apoiar o custeio e a implantação das 
equipes, composto por: 

| - incentivo fixo a ser repassado mensalmente para eSF e eAP; e 

IL - incentivo de implantação a ser repassado em parcela Única para eSF, eAP eSB 40h e eMutti" 
(NR) 

"Art. 9º-B. O cálculo do componente fixo para manutenção das eSF e eAP considerará o 
Indicador de Equidade e Dimensionamento dos municípios e Distrito Federal, ctassificado nos estratos de 1 

a 4, e corresponderá aos seguintes valores mensais por equipe: 

1- paraesF: 

a) estrato 1: RS 18.000,00 (dezoito mil reais); 

b) estrato 2: R$ 16,000,00 (dezesseis mil reais); 

c) estrato 3: R$ 14,000.00 (quatorze mil reais); e 

d) estrato 4: R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

Il - para eAP com carga horária de trinta horas semanais: 

a) estrato 1: R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais); 

b) estrato 2: R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais); 

c) estrato 3: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais); e 

cd) estrato 4: R$ 7.200,00 (sete mile duzentos reais); e 

H! - para eAP com carga horária de vinte horas semanais: 

a) estrato 1: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais); 

b) estrato 2: R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais); 

c) estrato 3: R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais); e 

o) estrato 4: R$ 4.800,00 (guatro mil e oitocentos reais)" (NR) 

“Art, 9º-C, As eSF, eAP, eSB com carga horária de 40h semanais e eMulti farão jus 20 recurso de 

implantação a ser transferido do bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. em 

parcela única, concomitante ao custeio da primeira parcela, nos seguintes valores: 

| - para eSE; R$ 30.000,00 ttrinta mil reais); 

H - para eAP com carga horária de 30 horas semanais: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos 

reais); 

Hi - para eAP com carga horária de 20 horas semanais: R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais); 

tv - para eSB com carga horária de 40 horas semanais: R$ 14.000.00 (quatorze mil reais); 

V- para eMulti Ampliada: R$ 36.000,00 ttrinta e seis mil reais); 

Vi - para eMulti Complementar: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais); e 

VII - para eMutlti Estratégica: R$ 12.000,00 (doze mil reais)” (NR) 
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“Art. 9º-D A transferência dos valores do componente de que trata esta Seção está 

condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos: 

!- credenciamento das eSF, eAP, eSB e eMulti pelo Ministério da Saude; 

H - cadastro, no SCNES, das eSF, eAP, eSB e eMultl: e 

Ii - ausência de irregularidades que motivem a suspensão da transferência, conforme disposto 

na Política Nacional de Atenção Básica - PNAB, 

Parágrafo único.A homologação, pelo Ministério da Saúde, dos códigos referentes aos 

Identificadores Nacionais de Equipe - INE das equipes credenciadas e cadastradas no SCNES, será 

realizada por meio de publicação em Diário Oficial da União, sem prejuizo da transferência na forma do 

caput, 

"Seção Il 

Do componente de vínculo e acompanhamento territorial para as equipes de Saúde da Família 

e equipes de Atenção Primária" (NR) 

"Art. 10. O componente de vinculo e acompanhamento territorial visa a estimular a qualificação 

do cadastro, a reorganização da atenção primária no território e a melhoria do atendimento à população. 

Parágrafo único. É vedada a restrição de atendimento a qualquer pessoa nas Unidades Básicas 

de Saúde da APS no SUS por ausência de cadastro prévio nas equipes” (NR) 

"Art. 10-A. Para o cálculo do componente de vínculo e acompanhamento territorial será 

considerada a população vinculada à eSF ou eAP, observados os seguintes critérios: 

|- características de vulnerabitidade socioeconômica que contemplam pessoas beneficiárias do 

Programa Bolsa Família - PBF ou do Benefício de Prestação Continuada - BPC. 

1 - características demográficas que contemplam pessoas com idade até cinco anos e com 

sessenta anos ou mais; 

WII - qualificação das informações cadastrais, caracterizada pela completude e atualização dos 

registros no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - Sisab da população; 

IV - população atendida ou acompanhada petas eSF, eAP, eSB e eMulii; e 

V- satisfação das pessoas atendidas ou acompanhadas petas eSF, eAP. eSB e eMulti. 

5 1º Para fins desta Seção compreende-se por população atendida ou acompanhada as pessoas 

que receberam atendimento individual ou coletivo, visita domiciliar ou procedimento, registrados no Sisab 

por esF, eAP, eSB e eMutti, 

8 2º A metodologia do cáleulo para a definição dos valores do componente de vinculo e 

acompanhamento territorial será publicada em ato normativo da Secretaria de Atenção Primária à Saúde” 

(NR) 

“Art, 10-B. O valor do componente de vinculo e acompanhamento territorial dependerá do 

quantitativo de pessoas vinculadas à eSF e eAP e acompanhadas pelas eSF, eAP. eSB e eMulti. e do seu 

enquadramento em classificações. conforme descrito no Anexo XCIX-A. 

$ 1º O quantitativo de pessoas vinculadas e acompanhadas pelas eSF, eAP, eSB e eMulti será 

recalculado simultaneamente para todos os municípios e Distrito Federal a cada quadrimestre. 

6 2º O recálculo de que trata o $ 1º será realizado considerando os períodos de janeiro a abril, 

maio a agosto e setembro a dezembro, e subsidiarã o custeio do componente de vinculo e 

acompanhamento territorial do quadrimestre posterior" (NR) 

“Art. 12. Para fins de repasse financeiro do componente de vinculo e acompanhamento territorial, 

será considerada a população cadastrada pelas eSF e eAP até o limite máximo de pessoas por equipe, 

conforme estabelecido no Anexo XCIX a esta Portaria. 

$ 1º Para fins de pagamento, ficam estabelecidos os seguintes parâmetros para o número de 

pessoas vinculadas por equipe, considerado o porte populacional dos municípios e do Distrito Federal 

| - para municípios com até 20,000 habitantes: parâmetro de 2,000 pessoas vinculadas por eSF; 
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Il - para municipios com população entre 20.001 e 50.000 habitantes: parâmetro de 2.500 

pessoas vinculadas por eSF. 

Wit - para municípios com população entre 50.001 e 100.000 habitantes: parâmetro de 2.750 

pessoas vinculadas por eSF. e 

Iv - para municípios com mais de 100.000 habitantes: parâmetro de 3.000 pessoas vinculadas 

por esF. 

8 2º Será considerado como limite máximo de pessoas vinculadas por eSF e eAP, mais 50% do 

parâmetro respectivo previsto no 8 1º, conforme descrito no Anexo XCIX, 

83º 0 parâmetro de pessoas vinculadas por eAP será proporcional ao estabelecido para as eSF, 

considerando a carga horária de cada eAP, conforme descrito no Anexo XCIX. 

5 4º Serão priorizados no cálculo para a definição do valor de incentivo financeiro, os dados 

cadastrais das pessoas que atendam às características de vulnerabilidade socioeconômica e demográficas 

ou etárias descritas nos incisos le lido 5 1º, 

$ 5º Caso o limite máximo de pessoas cadastradas por eSF e eAP seja ultrapassado, para fins de 

transferência do incentivo financeiro, a classificação da equipe no componente de vinculo e 

acompanhamento territorial poderá alcançar no máximo a classificação "bom", com efeitos financeiros no 

quadrimestre posterior. 

56º Aregra prevista no caput será aplicada: 

| - para as equipes existentes na data de publicação desta portaria, após a primeira etapa de 

implantação deste modelo de financiamento; e 

!- para as equipes novas, após o segundo recálculo dessas, (NR) 

"Art. 12. Os valores do incentivo financeiro do componente de vínculo e acompanhamento 

territorial para as eSF e cAP serão transferidos mensalmente, observados os dispostos nesta Seção e os 

reguisitos descritos no art. 9º-D“ (NR) 

“Art. 12-A, No caso de cadastro de eSF ou eAP no SCNES referente a uma nova homologação, o 

incentivo financeiro do componente de vínculo e acompanhamento territorial será transferido 

mensalmente ao município ou Distrito Federal até o seu segundo recálculo, considerando os valores 

mensais referente a classificação "bom", conforme Anexo XCIX-A" (NR) 

"Seção Ill 

Do componente de qualidade para as equipes de Saude da Família, equipes de Atenção 

Primária, equipes de Saúde Bucal e equipes Muttiprofissionais' (NR) 

“ArL 12-B, O componente de qualidade visa a estimular o alcance dos indicadores pactuados 

tripartite, com o objetivo de incentivar a melhoria do acesso e da qualidade dos serviços ofertados na APS, 

buscando induzir boas práticas e aperfeiçoar os resultados em saúde; (NR) 

"Art. 12-C. O cáicuto do incentivo financeiro do componente de qualidade para as eSF, eAP, eSB 

e eMutti será efetuado considerando os resultados alcançados pelas equipes nos indicadores. 

51º O valor do incentivo de que trata o caput será calculado a partir do cumprimento dos 

indicadores, 

5 2º O método de cálculo dos indicadores será definido de forma tripartite: (NR) 

“Art. 12-D. O incentivo financeiro do componente de qualidade para as eSF. eAP, eSB e eMutti 

será transferido mensalmente e recalculado simultaneamente para todos os municípios e Distrito Federal 

a cada quadrimestre, considerando as classificações ótimo, bom, suficiente e regular, e valor 

correspondente para cada equipe, conforme Anexo XCIX-B. 

8 1º O recálcuto de que trata o caput será realizado considerando os períodos de janeiro a abril, 

maio a agosto e setembro a dezembro e subsidiará o custeio do incentivo financeiro de qualidade do 

quadrimestre posterior, 
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5 2º No caso de cadastro de eSF, eAP, eSB e eMulti no SCNES referente a uma nova 

homologação, o incentivo financeiro de qualidade será transferido mensalmente aos municipios ou Distrito 

Federal até o seu segundo recálculo, considerando os valores mensais referente a classificação "bom, 

conforme Anexo XCIX-B. 

8 3º No fim de cada cicio anual, será devido, no mês subsequente ao ultimo quadrimestre, 

pagamento de incentivo adicional do componente de qualidade, em parcela única, considerando a média 

do alcance dos resultados do ano, que deverá ser destinado aos integrantes das equipes” (NR) 

"Art, 12-E, Ato do Ministério da Saúde definirá os indicadores, a metodologia de cálculo e as 

metas para o incentivo financeiro do componente de qualidade, após pactuação tripartite. 

5 1º A especificação dos indicadores constará em ficha de qualificação a ser disponibilizada no 

endereço eletrônico do Ministério da Saúde. 

$ 2º Caberá ao Ministério da Saúde a realização do cálculo dos indicadores para a transferência 

do incentivo financeiro do componente de qualidade e a disponibilização dos resultados por meio de 

sistema de informação, 

5 3º Caso o Ministério da Saúde não disponibilize informações para monitoramento e 

acompanhamento pelos municipios e Distrito Federal dos indicadores pactuados, será transferido o valor 

referente à classificação "bom" até a disponibilização das informações: (NR) 

“Art 12-F Os valores do componente de qualidade para as eSF, eAP. eSB e eMulti serão 

transferidos mensalmente, observados os dispostos nesta Seção e os requisitos descritos no art. 9º-D' 

(NR) 

"Seção IV 

Do componente para implantação e manutenção de programas, serviços, profissionais e outras 

composições de equipes que atuam na Atenção Primária à Saúde” (NR) 

"Art, 12-G. O componente para implantação e manutenção de programas, serviços, profissionais 

e outras composições de equipes que atuam na APS visa a apoiar o processo de trabalho destas 

estratégias de cuidado na APS" (NR) 

"Art 12-H. O componente para implantação e manutenção de programas, serviços, profissionais 

e outras composições de equipe que atuam na APS contemplará o custeio: 

| - das equipes Multiprofissionais - eMutti: 

If - das equipes de Consultório na Rua - eCR 

WI - das Unidades Básicas de Saúde Fluvial - UBSF; 

IV - das equipes de Saúde da Famítia Ribeirinha - eSFR; 

V- cias equipes de Atenção Primária Prisional - eAPP; 

VI - para o ente federativo responsável pela gestão das ações de atenção integral à saude dos 

adolescentes em situação de privação de liberdade; 

VII - do incentivo aos municípios com equipes de saúde integradas a programas dle residência 

uniprofissional ou multiprofissional na Atenção Primária à Saúde; 

VII - do Programa Saúde na Escola - PSE: 

ix - do incentivo financeiro federal de custeio para implementação de ações de atividade física 

no âmbito da APS - IAF; 

X- dos profissionais microscopistas; 

XI - da Estratégia de Agentes Comunitários de Saude - ACS; e 

Xl - de outros programas, serviços, profissionais e composições de equipe que venham a ser 

instituídos por meio de ato normativo específico do Ministério cla Saúde, 

Parágrafo único. As transferências financeiras referentes ao componente de que trata esta 

Seção observarão as regras previstas nas normas vigentes que regulamentam a organização, O 

funcienamento e o financiamento dos respectivos programas, serviços, profissionais e equipes” (NR) 

   



"Seção IV-A 

Do componente para Atenção à Saúde Bucal" (NR) 

"Art, 12-1, O componente para Atenção à Saúde Bucal apoia as ações de saúde bucal nos 
territórios” (NR) 

"Art 12-J. O componente para Atenção à Saúde Bucal contemplará o custeio: 

| - das equipes de Saúcle Bucal - eSB;: 

Il - cias Unidades Odontológicas Móveis - UOM; 

H - dos Centros de Especialidades Odontológicas - CEO; 

IV - dos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária - LRPD; é 

V- dos Serviços de Especialidades em Saúde Bucal - Sesb, 

Parágrafo único. As transferências financeiras referentes ao componente de que trata esta 
Seção observarão as regras previstas nas normas vigentes que regulamentam a organização, o 
funcionamento e o financiamento dos respectivos programas, serviços e equipes: (NR) 

“Seção V 

Da suspensão da transferência dos incentivos financeiros" (NR) 

“Art. 12-K, No caso de irregularidades, o valor dos componentes para €SF e eAP será suspenso, 
de acordo com o disposto na PNAB, observado o disciplinado nesta Seção. 

$ 1º Ato normativo da Secretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde definirá as 
regras de validação dos programas, serviços e equipes da APS para fins da transferência dos incentivos 
financeiros federais de custeio. 

8 2º A suspensão de que trata o caput será aplicada, conforme com a irregularidade identificada 

prevista no Anexo €, da seguinte forma: 

| - de forma proporcional, nos percentuais de: 

a) 25% tvinte e cinco por cento) por eSF e eAP; 

b) 50% (cinquenta por cento) por eSF e eaP: ou 

c) 75% (setenta e cinco por cento) por eSF; ou 

fi - de forma total por eSF e car. 

5 2º À suspensão do valor dos componentes para eSF e eAP ocorrerá na parcela financeira 

correspondente à segunda competência consecutiva do SCNES, exceto para os casos em que for 

imediata, observado o dispasto no Anexo C a esta Portaria. 

8 3º Para suspensão total do valor dos componentes para eSF e eAP será considerada a 

ausência do envio de informações de produção ao Sisab por três competências consecutivas, ocorrendo 

na parcela financeira correspondente à terceira competência consecutiva do SCNES, 

5 4º Aplicam-se as regras de suspensão referente a ausência de profissional nos casos de 

descumprimento da carga horária exigida para composição profissional mínima de esF e eAP ou 

acumulação de carga horária superior a sessenta horas semanais por profissional cadastrado em equipes 

ou serviços da APS custeados pelo Ministério da Saúde. 

8 5º No caso de constatação de duplicidade profissional, ocorrerá a suspensão total dos 

componentes da eSF e eSB com carga horária de quarenta horas na parcela financeira correspondente à 

segunda competência consecutiva do SCNES. 

8 6º A suspensão do incentivo financeiro de que trata o caput será mantida até a adequação das 

irregularidades identificadas, na forma estabelecida na PNAB e em normativas específicas. 

S 7º Após seis competências consecutivas da suspensão proporcional da transferência do valor 

dos componentes para eSF e eAP, será aplicada a suspensão total dos incentivos financeiros, 

  
RAIZA



5 8º Após doze competências consecutivas da suspensão total da transferência do valor dos 
componentes para eSF e eAP. serão automaticamente revogados o credenciamento e a homologação 

referentes às INEs das equipes” (NR) 

“Art 12-L. O componente para implantação e manutenção de programas, serviços, profissionais 
e outras composições de equipes da APS, de que trata a Seção Iv, adotará as regras de suspensão 

estabelecidas na PNAB e na legisiação pertinente: (NR) 

“Art 12-M, O custeio mensal das eSB e eMulti será mantido enquanto estiver vigente o 
credenciamento, homologação e suspensão ca eSF ou eAP a qual estão vinculacias, considerando o 
disposto em normas especificas e o prazo de seis competências para regularização. 

Parágrafo único. No período de regularização de que trata o caput, para fins de pagamento 

deverá ser observado o envio mensal de produção pelo Sisab da eSB e eMulti, sob pena de suspensão 

considerada a ausência do envio de informações de produção ao Sisab por três competências 

consecutivas (NR) 

“Art. 12-N. Ocorrerá a suspensão de 100% (cem por cento), de forma imediata, a partir do 

conhecimento dos fatos, dos valores dos componentes de que tratam as Seções I-A, IL Ill, IV e IV-A nos 

casos de constatação, por meio do monitoramento ou da auditoria de órgãos de controle internos e 

externos, de ocorrência de fraude ou de informação irregular na alimentação de dados no SCNES, Sisab e 

outros sistemas de informação definidos pelo Ministério da Saúde! (NR) 

“Art. 12-0. À suspensão permanecerá até a adequação das irregularidades identificadas, na 

forma estabelecida em normativas específicas, e não acarretará transferência retroativa. 

Parágrafo único. Será publicada a relação das equipes com suspensão total da transferência 

dos valores dos componentes financeiros por meio de portaria do Ministério da Saúde, somente nas 

seguintes hipóteses: 

| - constatação de ausência de envio de informações sobre a produção no Sisab; 

! - constatação de duplicidade de profissional; ou 

Hi - constatação de irregularidade identificada por órgãos de controle internos ou externos: (NR) 

“Seção V-A 

Do componente per capita de base populacional para ações no âmbito da Atenção Primária à 

Saúde" (NR) 

"Art 12-P. O componente per capita de base populacional é um incentivo financeiro a ser 

repassado pelo Fundo Nacional de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde e do Distrito Federal para 

apoiar o custeio das ações da APS“ (NR) 

“Art. 12-Q. O cálculo do componente demográfico de base municipal e distrital para ações no 

âmbito da APS considerará a estimativa populacional dos municípios e Distrito Federal divulgada pelo 

IBGE ou o Censo Demográfico do IBGE, o que for mais recente. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, o valor per capita será definido anualmente em 

ato normativo do Ministério da Saúde” (NR) 

"Seção VI 

Das disposições finais" (NR) 

“Art, 12-R. Os recursos federais referentes aos componentes de que trata o art. 9º desta Portaria 

devem ser apticados, de forma autônoma, em ações e serviços da APS, de acordo com o disposto na Lei 

Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e nas Lei Orgânicas da Saúde. 

Parágrafo Único, A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos da União, estados, 

Distrito Federal e municípios referente às ações e serviços públicos de saúde da APS deverá ser realizada 

por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG da respectiva unidade federativa, conforme disposto na Lei 

Complementar nº 141, de 2012 e demais normas aplicáveis: (NR) 

  
ESTA



“Art. 12-S, Os recursos orçamentários destinados aos componentes de que trata o art. 9º desta 

Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional 

Programática 10.3015119.219A - Piso de Atenção Primária à Saude, mediante disponibilidade orçamentária 

e financeira do Ministério da Saúde: (NR) 

“Art, 12-T. A alteração do modelo de financiamento da APS, vigente a partir do ano de 2024, não 

acarretará redução dos valores financeiros recebidos pelos municípios e Distrito Federal no âmbito da APS, 

em comparação com os valores nominais recebidos nas últimas doze parcelas anteriores a vigência desta 

Portaria, 

81º Os municípios e Distrito Federal que apresentarem redução dos valores dos componentes 

recebidos no âmbito da APS, em comparação com os valores nominais recebidos nas últimas doze 

parcelas anteriores a vigência desta Portaria, farão jus, até sairem da situação de perda, a um valor 

adicional mensal de compensação, correspondente ao valor da redução acrescido de 10%, desde que seja 

rnantido o quantitativo equivalente de esF e eAP. 

5 2º Os municípios e o Distrito Federal que apresentarem redução dos valores dos componentes 

recebidos no âmbito da APS sairão da situação de redução no caso de implantação de novas eSF e eAP ou 

ce reajuste dos valores de equipes, desde que seja mantido o quantitativo equivalente de eSF e eAP. 

5 3º A metodologia de que trata o caput será especificada em Nota Técnica da Secretaria de 

Atenção Primária à Saúde a ser disponibilizada no endereço eletrônico do Ministério da Saúde. 

8 4º A lista dos entes e o valor da transferência de que trata o caput será disponibilizada pelo 

Ministério da Saúde” (NR) 

"Art, 12-U, O Ministério da Saúde dará ampla divulgação aos valores dos componentes 

transferidos aos municípios e Distrito Federal" (NR) 

"CAPÍTULO H 

DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA ATENÇÃO BÁSICA(NR) 

  

Seção XI 

Do financiamento das equipes de Atenção Primária - eAP 

81º Os valores do incentivo financeiro mensal para o custeio das eAP levará em consideração as 

modalidades de eAP definidas na PNAB e corresponderá: 

| - Modalidade |: transferência mensal equivalente aos valores definidos nas Seções I-A, il e Ill do 

Capitulo |, respectivamente, dos componentes fixo, vínculo e acompanhamento territorial e qualidade, e 

incentivo de implantação em parcela única nos termos do art. 9º-C desta Portaria; e 

1 - Modalidade H: transferência mensal equivalente aos valores definidos nas Seções HA, Il e IH 

do Capítulo |, respectivamente, dos componentes fixo, vínculo e acompanhamento territorial e qualidade, e 

incentivo de implantação em parcela Única. nos termos do art. 9º-C desta Portaria. 

5 3º Os recursos orçamentários de que trata esta Seção correrão por conta do orçamento do 

Ministério da Saude, devendo onerar a Funcional Programática 10.3015119.219A - Piso de Atenção Primária 

à Saúde. 

(NR) 

"CAPÍTULO HH 

DOS COMPONENTES E INCENTIVOS PARA A ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAUDE" (NR) 

   



Art. 3º A implantação da nova metodologia de financiamento federal da APS de que trata esta 

Portaria se iniciará por meio das seguintes etapas: 

I- o incentivo financeiro do componente vínculo e acompanhamento territorial para as eSF e 

eAP será transferido, durante doze meses, considerando os valores da classificação "bom, conforme 

disposto no Anexo XCIX-A à Portaria de Consolidação GM /MS nº 6, de 2017, e 

H -» o incentivo financeiro do componente de qualidade para as eSF, eAP, eSB e eMulii será 

transferido, durante doze meses, considerando os valores da classificação "bom", conforme disposto no 

Anexo XCIX-B à Portaria de Consolidação GM /MS nº 6, de 2017. 

51º A partir do segundo quadrimestre de 2024 serão incorporados gradativamente indicadores 

para monitoramento e avaliação dlo componente de qualidade do cuidado ofertado pelas eSF. eAP, eSB e 

eMulti, conforme as áreas temáticas descritas no Anexo V a esta Portaria. 

8 2º A implantação de que trata o caput considerará doze parcelas a contar da primeira parcela 

de custeio desta nova metodologia de cofinanciamento federal da Atenção Primária à Saúde. 

5 3º Na implantação serão aplicadas às novas homologações de eSF e eAP o custeio 

considerando a classificação "bom, dos componentes de vinculo e acompanhamento territorial e de 

qualidade, desde que as equipes cumpram os requisitos descritos no art. 9-D, não sendo aplicado O 

definido no art. 12-A e no 5 2º do art. 12-D da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6 de 2017, com as 

presentes alterações. 

Art 4º A Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017, passa a vigorar acrescida dos Anexos 

XCIX-A e XCIX-B nas formas dos Anexos Ile Hl a esta Portaria, respectivamente, 

Art, 5º Os Anexos XCIX e C da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017, passam a vigorar 

na forma dos Anexos | e IV a esta Portaria, respectivamente, 

Art. 6º A lista dos municipios e Distrito Federat e sua classificação nos estratos do IED está no 

Anexo Vl a esta Portaria. 

Art. 7º Ficam revogados: 

|- os seguintes dispositivos da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017: 

a) parágrafo único do art. 9º-A; 

bi incisos | Ill e IV do art. 10; 

c) incisos le Ildo 8 3º incisos lelido 85º e 5 7º do art. 11; 

charts. 11-A e 11-B, 

e) incisos le Il, parágrafo único e incisos do art. 12; 

f) incisos 1. II, HI, 55 1º, 2º, 3º, 4º,5º e 6º do art. 12-A; 

g) incisos 1, IL IH e IV e parágrafo único do art. 12-B; 

h 53º do art. 12-C; 

d incisos |, Ile lil do art. 12-D: 

pss1ºe2º do art 12-F; 

W incisos |, Hl, Hl do art, 12-G; 

b incisos XIlia XVII do art 12-H; 

m)581ºa 5º do art. 12-1; 

m parágrafo Unico do art. 12-L; 

o) parágrafo único do art. 12-N; 

pl incisos IV, V e Vi do art 12-0; 

q) 58 1º a 5º do art. 12-P; 

n52º doart. 12-Qe 

s) Seção |-A do Capítulo | do Título II; 
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Seções X e XIl do Capítulo il do Titulo ll: 

ll - Seções I-A e IV do Capítulo | do Título IV da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de 

setembro de 2017; 

Hil - Portaria GM/MS nº 2.983, de 11 de novembro de 2019: 

IV - Portaria GM/MS nº 2.979, de 12 de novembro de 2019; 

V- Portaria GM/MS nº 3,222, de 10 de dezembro de 2019; 

VI - Portaria GM/MS nº 159, de 31 de janeiro de 2020; 

Vil - Portaria GM/MS nº 397, de 16 de março de 2020; 

Mit - Portaria GM/MS nº 2.713, de 6 de outubro de 2020; 

IX- arts, 14 a 17,20 e 21 da Portaria GM/MS nº 635, de 22 de maio de 2023, e 

X- Portaria GM/MS nº 960. de 17 de julho de 20283. 

Art, 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a partir da 

parcela maio de 2024, 

FAIXA DE PESSOAS VINCULADAS E ACOMPANHADAS POR EQUIPE DE SAUDE DA FAMÍLIA E 

EQUIPE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAUDE (XCDO 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ANEXO | tAnexo XCIX à Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017) 

  

  

  

  

  

                

Porte 
Populacional esF eAP 30h eAP 20h 
fhabitantes) 

Parâmetro de Limite Parâmetro de Limite Parâmetro de Limite 

pessoas máximo | Pessoas máximo | Pessoas máximo 
vinculadas vinculadas vinculadas 

1- Até 20 mil 2.000 3.000 1500 2.250 1000 1.500 

2- Acima de 20 milaté 50 mil 2500 3.750 1,875 2.813 1250 1.875 

3- Acima de 5O milaté 100 mil 2750 4125 2063 3.095 1375 2.063 

dr Acimade 100 3000 4500 |2250 3375 — |1500 2250   
  

ANEXO IKAnexo XCIX-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017) 

VALORES DO COMPONENTE DE VÍNCULO E ACOMPANHAMENTO TERRITORIAL (XCIX-A) 

  

  

  

  

          

Equipe | Modalidade | Classificação do componente vinculo e acompanhamento territorial 

Ótimo Bom Suficiente Regular 

esF 40h R$ 8.000,00 R$ 6.000,00 R$ 4.000,00 R$ 2.000,00 

ear 30h R$ 4.000,00 R$ 3.000,00 R$ 2.000,00 R$ 1.000,00 

eap 20h R$ 3.000,00 R$ 2.250,00 R$ 1.500,00 R$ 750,00       
  

ANEXO Ill (Anexo XCIX-B à Portaria de Consolidação GM /MS nº 6, de 2017) 

VALORES REPASSADOS NO COMPONENTE DE QUALIDADE PARA AS EQUIPES DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA (eSF), EQUIPES DE SAÚDE BUCAL (eSB), EQUIPES MULTIPROFISSIONAIS (eMulti) E EQUIPES DE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA (eAP) 
  

  

  

  

  

              

Equipe | Modalidade Classificação no Componente de Qualidade 

Ótimo Bom Suficiente | Regular 

esr 40h R$ 8.000,00: R$ 6.000,00. R$ 4.000,00 | R$ 2.000,00 

ear 30h R$ 4.000.00| R$ 3.000,00 | R$ 2.000,00 | R$ 1000,00 

eAP 20n R$ 3.000,00: R$ 2.250,00 | R$ 1500,00 | R$ 750,00 

eMulti | Ampliada R$ 9.000,00 | R$ 8.750,00 | R$ 4.500,00 | R$ 2.250,00   
  

   



  

  

  

  

  

                
  

  

  

  

  

  

  

  

          
  

  

eMutti | Complementar; R$ 6.000,00 | R$ 4.500,00 | R$ 3.000,00 R$ 1500,00 

eMulti | Estratégica R$ 3.000,00 R$ 2.250,00 | R$ 1.500,00 | R$ 750,00 

esB I- Comum R$2449,00 |R$1836,75 |R$122450 |R$612,25 

esB tl- Comum R$ 326700 |R$2450,25 |R$163350 | R$816,75 

esB I- QuilZAssent |R$3.67350 /R$2.75513 |R$183675 |R$918,38 

1esB Il- Quil/Assent |R$ 490050 | R$3.675,38 R$2450,25 |R$122513 

ANEXO IMAnexo C à Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017) 

HIPÓTESES DE SUSPENSÃO PROPORCIONAL E TOTAL DOS INCENTIVOS FINANCEIROS DE ESF 

E EAP 

Tipo de suspensão | Percentual Motivo de suspensão 

. ef fui : ausência por 2 (duas) competências do SCNES consecutivas de 

SUSPENSÃO dor cent ES apenas um dos seguintes profissionais da equipe mínima da 

PROPORCIONAL SSF Pp eSF: auxiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem; ou 

agente comunitário de saúde. 

50% (cinquenta ausência por 2 (duas) competências do SCNES consecutivas de 

por cento) por eSF | apenas um dos seguintes profissionais da equipe mínima da esF 

no eeAp ou SAP: médico ou enfermeiro. 

ausência simultânea, por 2 (duas) competências do SCNES 

consecutivas, dos seguintes profissionais da equipe mínima da 

eSF: auxiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem; e 

agente comunitário de saúde. 

ausência simultânea, por 2 (duas) competências do SCNES 

consecutivas, dos seguintes profissionais da equipe mínima da 

esF: 

75% (setenta e a) médico e agente comunitário de saúde; ou 

cinco por cento) | b) médico e auxiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem, 

por eSF ou 

i c) enfermeiro e agente comunitário de saúde: ou 

É d) enfermeiro e auxiliar de enfermagem ou técnico de 

enfermagem. 

€ 100% (cem por observada 3 (três) competências consecutivas de ausência de 

SUSPENSÃO TOTAL | cento) por eSF ou | envio de informação sobre a produção ao Sistema de 

eAP Informação da Atenção Básica - Sisab. 

observada 2 (duas) competências do SCNES consecutivas da 

ocorrência de duplicidade de profissional da eSF no SCNES, 

de forma imediata, nos casos de ocorrência de uma das 

seguintes hipóteses: 

a) ausência simultânea de três categorias profissionais da 

equipe mínima da eSF; ou 

b) ausência simultânea dos profissionais médico e enfermeiro ca 

equipe minima da eSF ou da eAP, ou 

c) ausência do cadastro ativo da eSF ou eAP no SCNES; ou 

di do estabelecido no art. 12-N desta Portaria, referente as 

suspensões por órgãos de controle. 

ANEXO V 

Temas dos indicadores para pagamento do componente de qualidade para eSF, eAP, eSB e 

eMulti 

“ÁREA TEMÁTICA EQUIPE AVALIADA 
  

Acesso e Integralidade 
Equipe de Saúde da Familia e equipe de Atenção 

Primária 
  

Cuidado da Saúde da Mulher 

  
| Equipe de Saúde da Família e equipe de Atenção 

rimária    
  

' Cuidado da Gestante e Puérpera 
| Equipe de Saúde da Familia e equipe de Atenção 

| Primária 
  

Cuidado no Desenvolvimento Infantil 
| Equipe de Saude da Família e equipe de Atenção 

Primária 
  

Cuidado da Pessoa com Diabetes 
Equipe de Saúde da Familia e equipe de Atenção 

Primária 
      Cuiciado da Pessoa com Hipertensão 

  Equipe de Saúde da Familia e equipe de Atenção 

! Primária 

    
  

  
Far 

 



  

  

Cuidado da Pessoa Idosa 
Equipe de Saúde da Familia e equipe de Atenção 
Primária 
  

  

  

  

  

Primeira consulta programada Equipe de Saúcie Bucal 

Tratamentos concluídos Equipe de Saúde Bucal 

Taxa de exodontia Equipe de Saúde Bucal 

Escovação supervisionada Equipe de Saúde Bucal 

Proporção de procedimentos preventivos Equipe de Saúde Bucal 
  
Tratamento restaurador atraumático Equipe de Saúde Bucal 
  
Cuidado compartilhado da Pessoa 
acompanhada 

Equipe Multiprofissional 

  
Ações interprofissionais realizadas Equipe Multiprofissional 
  
Comunicação entre eMulti e outras equipes Equipe Multiprofissional 
  
Resolutividade do cuidado da eMulti   Equipe Multiprofissional   
  

ANEXO VI 

MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL CONFORME CLASSIFICAÇÃO NO ÍNDICE DE EQUIDADE E 

VULNERABILIDADE (ED) 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

                    

T T 

frei iNumero de |FaixadePorte iai ; 
indice de ; Índice de Equidade 

Nome do ai habitantes Populacional A : 
UF “IBGE Município Yutnerabilidade segundo o segundo o IBGE e mimensionamento 

o IBGE2022 2002 

AC | 120001 |ACRELÂNDIA 2 14.021 1-Até 20milhab.: 2 

AC | 120005 ; ASSIS BRASIL 2 8.100 i-Até 2O0milhab. | 2 

. 2-Acima de 

AC | 120010 | BRASILEIA 2z 26.000 BOmil até SOmit 2 
ab, 

AC | 120013 | BUJARI 2 12.917 1-Até 20milhab,; 2 

AC 120017 | CAPIXABA 2 10.392 1-Até 2Omil hab. | 2 

3-Acima de 

Ac 120020 CRUZEIRO DO > 91.888 50mil até E) 
, 100mil hab. 

AC | 120025 | EPITACIOLÂNDIA |2 :18.757 1-Até 20mil hab. ' 2 

. 2-Acima de 

AC | 120030 | FEIO 1 35.426 FOmil ate 80mil 1 
ab. 

AC | 120032 | JORDÃO 1 9,222 1-Até 2Omithab, ; 1 

AC |120033 | MÂNCIO LIMA i 19.294 4-Até 2Omilhab. (1 

MANOEL . . 
AG 120034 URBANO 1 11996 1-Até 20milhab, (1 

MARECHAL CAFE Omi 
AC ;120035 THAUMATURGO 1 Wos8 1-Até 2Omilhab.;1 

PLÁCIDO DE . . 
AC ;120038 CASTRO 2 16.560 1-Até 20milhab,; 2 

AC 120039 | PORTO WALTER (1 10.735 1-Até 20milhab. ;1 

4-Acima de 
AC ; 120040 | RIO BRANCO 3 364756 100milhab. 4 

RODRIGUES NE . 
AC | 120042 ALVES 1 14.938 1-Até 20milhab,;1 

SANTA ROSA DO : en ; 
AC 120043 PURUS 1 6.723 1-Até 20milhab.;1 

: 2-Acima de 
SENADOR 

- À ' 

AC : 120045 GUIOMARD 2 21454 2Omil até S0mil 2 

| SENA 
2-Acimade 

AC ; 120050 MADUREIRA 1 (1348 Fomilaté 5Omil :1 

, |2-Acima de . 

AC | 120060 | TARAUACA 1 43.467 2Omil até SOmi 1 
ab. 

AC | 120070 ;XAPURI 2 :18.243 1-Até 2Omilhab. | 2 
  

   



  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

     
  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
  

  

  

  

  

  

  

  

          

SP /353657 |PAULISTÂNIA 4/2090 (Até 20milhab. 3 
SP |353660 | PAULO DE FARIA 4/7400 | L-Até20milhab. 3 
SP /353670 PEDERNEIRAS 4/44827 —;2-Acima de 20milaté SOmilhab. 4 
SP /353680 | PEDRA BELA 4/6557 | LAté20milhab. 3 
SP 353690 PEDRANÓPOLIS 5/2787 — (1-Até20milhab. 4 
SP |353700 | PEDREGULHO 4/15525 — [1-Até 2Omilhab. 3 
SP /353710 PEDREIRA 543112 |2-Acima de 20milaté SOmilhab. ;4 
SP 353715 PEDRINHAS PAULISTA 5/2804 — (LAté20milhab. 4 
SP 353720 PEDRO DE TOLEDO ai281 —(LAté20milhab, 3 
SP 353730 PENÁPOLIS 5/6679  3-Acima de 50mil até 100milhab. 4 
SP 353740 | PEREIRA BARRETO 4/24095 —2-Acima de 20milaté SOmilhab. |4 
SP |353750 PEREIRAS 5/8737 | L-Até20milhab. 4 
SP 353760 PERUÍBE 268352 3-Acima de 50milaté 100mil hab. |4 
SP 253770 |PIACATU 3/5519 1-Até 20milhab. 3 
SP |353780 | PIEDADE 4152970 | 3-Acima de 50milaté 100milhab. 4 
SP 353790 PILAR DO SUL 427819 — 2-Acima de 20milaté SOmilhab. |4 
SP 353800 PINDAMONHANGABA 41165428 | 4-Acima de 100mil hab. 4 
SP /353810 | PINDORAMA 3[14542 | 1-Até 2Omilhab. 3 
SP |253820 PINHALZINHO 4/15224 | I-Até 2Omilhab. 3 
SP 353830 |PIQUEROBI 4/3264 [T-Até 20milhab. 3 
SP 353850 PIQUETE 2/12490 [Até 20milhab. 3 
SP 353860 PIRACAIA 4 26029 | 2-Acima de 20milaté Somilhab. |4 
SP 353870 PIRACICABA 2 423323 |4-Acima de 100mil hab. 4 
SP 353880 PIRAJU 2129436 —2-Acima de 20milaté SOmilhab. ;4 
SP 353890 PIRAJUÍ 2 22431  2-Acima de 20milaté Somilhab. |4 
SP 353900 | PIRANGI 5/10885 | LAté20milhab. 4 
SP :353910 | PIRAPORA DO BOM JESUS 3:18.370 1-Até 20mil hab. 3 

SP 353920 | PIRAPOZINHO 3/25348 —2-Acima de 2Omilaté SOmilhab. |3 
ERES SPEA nas Em 

SP |353940 | PIRATININGA 4/15108 | I-Até 2Omilhad. 3 

Sp /353950 PITANGUEIRAS 4/33674 — |2-Acima de 20milaié SOmilhab. |4 

SP 353960 PLANALTO 5/4380 — 1-Até 2Omilhab. 4 

SP /353970 PLATINA 4/3025 — 1-Até 20milhab. 3 

SP /353980 | POÁ 31103765 | 4-Acima de 100mil hab. 4 

SP 353990 POLONI 5|5592 Até 20mithab. 4 

SP | 354000. POMPÉIA 5/20195  2-Acima de 20milaté SOmilhab. |4 

SP 254010 | PONGAÍ 5/3395 —(LAté20milhab. 4 

SP [354020 PONTAL 4/37607 — |2-Acima de 20milaté SOmilhab. |4 

SP /354025 | PONTALINDA 3/4127 1-Até 2Omil hab. 2 

SP |354030 | PONTES GESTAL sil2387 | (LAté 20milhab. 4 

SP /354040 | POPULINA 4 4127 [I1-Até 20milhab. 3 

SP 354050 PORANGABA 4/10451  |1-Até 2Omilhab. 3 
SP 354060 PORTO FELIZ 456497 |  3-Acima de 50mil até 10Omilhab. 4 
SP ;354070 | PORTO FERREIRA 4 52849 | 3-Acima de 5Omilaté 100mil hab. |4 
SP 354075, POTIM 4/20392 | |2-Acima de 20mitate SOmilhab. 4 

SP 354080 POTIRENDABA 5[18496 |1-Até 2Omilhab. 4 

sp |354085 |PRACINHA 3 2578 — |LAté 2Omilhab. 3 

[SP /354090 | PRADÓPOLIS Al17078 | -Até 20milhab. 3 

SP :354100 | PRAIA GRANDE 3249935 | 4-Acima de 100mil hab. 4 

sp |354105 |PRATÂNIA 4/5126 até 2Omilhab. 3 

SP/354110 PRESIDENTE ALVES al3804 — i1-Até 20Omithab. 3 

SP 354120 | PRESIDENTE BERNARDES 4]14490 * [Iaté 20milhab. 3         
  

  

  
ECT 

 



Detalhar Pagamento 
  

De acordo com o Manual de Ordem Bancária da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), os valores repassados serão creditados em no máximo dois dias úteis após a data de emissão da Ordem Bancária para correntistas do Banco do 

Brasil. Para os demais bancos o praza é de no máximo três dias uteis. 

Ano 

2024 

Entidade 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Ação 

PISO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAUDE. 

Código IBGE 

353930 

Prefeito(a) 

Presidente Conselho 

Comp. Tipo 

É Parcela NºoB Data OB Repasse 

estamos numa esas rega 

Mês 

Maio 

CPF/CNPJ 

12.094.290/0001-69 

Ação Detalhada 

INCENTIVO FINANCEIRO DA APS » EQUIPES DE SAÚDE DA 
FAMÍLIAESF E EQUIPES DE ATENÇÃO PRIMÁRIAIEAP 

População 

73.545 habitantes 

Data Inicial Gestão 

  

Banco Agência Valor Valor 

oB oB ContaoB Tot Desconto 

  

ua masa aoBERAnAa aapaaas 

Total 288.040,50 

  

0,00 

  

  

  

Processo: 4447/2023 

  

Valor 

Liquido 

Remanso 

288.040,50 

Tipo de consulta 

Fundo a Fundo 

Grupo 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

  

PIRASSUNUNGA 

Ano Genso 

2022 

Secretário(a) 

Motivo Processo 

nº Nº 

Proposta Portaria Ações 

  

  

[6477]



CERÊNCIAD 

CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: SP 352930 FMS CT SUSCUSTEIOSUS 

Conta: 0334] 006 | 00624036-0 

Data: 28/05/2024 - 09:23 

Mês: Maio/2024 

Periodo: 1-28 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

000000 SALDO ANTERIOR 0,00 1.794.817,65 € 

30/04/2024 000001 CRED TED 57.631,77 € 1.852,449,42 € 

30/04/2024 900001 CRED TED 57.631,77 € 1.910.081,19 € 

03/05/2024 000001 CRED TED 3.000,00 € 1.913.081,19C 

03/05/2024 000001 CRED TED 3.867,00 € 1.916.948,19 € 

06/05/2024 000001 CRED TED 13.414,00 € 1.930.362,19 € 

06/05/2024 D00001 CRED TED 706,00 € 1.931.068,19 € 

08/05/2024 000001 CRED TED 1.012.427,71 € 2.943.495,90 C 

08/05/2024 000001 CRED TED 12.108,12 € 2.955.604,02 C 

10/05/2024 000001 CRED TED 9.481,08 € 2.965.085,10 C 

10/05/2024 000001 CRED TED 24.196,18 € 2.989.281,28 

14/05/2024 000001 CRED TED 214.624,00 € 3.203.905,28 € 

14/05/2024 000001 CRED TED 34.653,00 € 3.238.558,28 € 

  

3.526.598,78   

15/05/2024 000001 CRED TED 91.182,00 € 3.617.780,78 € 

15/05/2024 000001 CRED TED 38.342,79 € 3.656.123,57 C 

15/05/2024 000001 CRED TED 38.342,79 € 3.694.466,36 C 

15/05/2024 000001 CRED TED 38.342,79 € 3.732.809,15 C 

15/05/2024 000001 CRED TED 38.342,79 € 3.771.151,94 C 

15/05/2024 000001 CRED TED 38.342,79 € 3.809.494,73 C 

22/05/2024 344350 APLICACAO 3.809.494,73 D 0,00 € 

23/05/2024 433849 RESGATE 3.810.651,13 € 3.810.651,13 € 

23/05/2024 433882 APLICACAO 3.809.493,73 D 1.157,40 C 

23/05/2024 990001 APL AUTOM 1.157,40 D 0,00 € 

Lançamentos do Dia 

Data Mov. Nr Doc. Histórico Valor Saldo 

28/05/2024 000001 CRED TED 160.726,99 € 160.726,99 € 

28/05/2024 000001 CRED TED 170.365,79 € 331.092,78 € 

28/05/2024. 000001 CRED TED 167.233,18 € 498.325,96 € 

28/05/2024 000001 CRED TED 57.631,77 € 555.957,73 C 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 

Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2452 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Alô CAIXA: 0800 104 0104 

  

Processo: 4447/2023


